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PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA

OUTORIGANTE,  nacionalidade,  estado  civil,  profissão,  RG  nº
XXXXXXX-X,  inscrito  (a)  CPF  inscrita  no  CPFJ/MF  sob  o  nº
XXX.XXXXXX-XX, inscrito (a) no Conselho Profissional XXXXX sob
o nº XXXXXX, com domicílio à Rua XXX nº , Bairro, CEP 0XXXXX-
XXX,  São  Paulo/SP,  e-mail:  xxxx@xxx.com.br,  pelo  presente
instrumento  de  procuração,  nomeia  e  constitui  como  suas
bastante  procuradora  OUTORGADA  nacionalidade,  advogado  (a),
regularmente inscrito (a) na OAB/SP sob o nº XXX.XXX, com
endereço profissional à Praça XXXX, nº XX, cj. XXXX, bairro,
São  Paulo/SP,  CEP  XXXXX-XXX,  e-mail:  xxxx@xxx.com  a  quem
confere amplos poderes para o foro em geral, com cláusula ad
judicia, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo
propor  contra  quem  de  direito  (vide  cláusula  restritiva
abaixo)  as  ações  competentes  e  defender  nas  contrárias,
seguindo umas e outras, até decisão final, usando os recursos
legais que se fizerem necessários e/ou oportunos. Conferindo-
lhe,  ainda,  poderes  especiais  para  confessar,  desistir,
transigir,  firmar  compromissos  ou  acordos,  receber  e  dar
quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda
substabelecer está em outrem, com ou sem reservas de iguais
poderes, dando tudo por bom firme e valioso.
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ESPECIALMENTE PARA: para defendê-lo (a) perante o Conselho
Regional de XXXXXXXX do Estado de São Paulo, referente ao
Processo Ético-Profissional Nº XXXX/2021.

……………, XX de XXXX de 2021.

OUTORGANTE

FAQ  sobre  Procuração  Ad  Judicia  para
Representação  em  Processo  Ético
Profissional
1. O que é uma procuração ad judicia?
A procuração ad judicia é um documento legal que autoriza um
advogado a representar o outorgante em processos judiciais ou
administrativos, incluindo processos ético-profissionais.

2.  Qual  é  a  importância  da  procuração  ad  judicia  em  um
processo ético profissional?
A  procuração  ad  judicia  é  fundamental  porque  confere  ao
advogado poderes para agir em nome do cliente, permitindo que
ele tome decisões e represente o cliente em todas as etapas do
processo.

3.  Quais  informações  devem  constar  em  uma  procuração  ad
judicia?
Uma procuração ad judicia deve incluir:

Dados pessoais do outorgante e do advogado.
A descrição clara dos poderes concedidos ao advogado.
A assinatura do outorgante e, em alguns casos, a data de
assinatura.

4. A procuração ad judicia pode ser revogada?
Sim, a procuração ad judicia pode ser revogada a qualquer
momento  pelo  outorgante,  desde  que  essa  revogação  seja
formalizada e comunicada ao advogado e às partes envolvidas no



processo.

5. Quais são os poderes que podem ser concedidos na procuração
ad judicia?
Os poderes podem incluir a capacidade de representar o cliente
em audiências, apresentar defesas, firmar acordos, e realizar
qualquer  ato  necessário  para  a  defesa  dos  interesses  do
cliente no processo ético.

6.  Como  deve  ser  feita  a  formalização  da  procuração  ad
judicia?
A formalização da procuração pode ser feita por meio de um
documento  escrito,  que  deve  ser  assinado  pelo  outorgante.
Dependendo do caso, pode ser necessário reconhecer firma em
cartório.

7. É necessário que a procuração ad judicia seja registrada em
cartório?
Não é necessário que a procuração ad judicia seja registrada
em  cartório,  mas  é  recomendável  que  a  assinatura  seja
reconhecida,  especialmente  em  casos  que  envolvem  valores
significativos ou direitos importantes.

8.  O  que  acontece  se  a  procuração  ad  judicia  não  for
apresentada  em  um  processo  ético?
Se a procuração ad judicia não for apresentada, o advogado não
terá poderes legais para representar o cliente, o que pode
comprometer a defesa e o andamento do processo.

9. Como o cliente deve escolher um advogado para a procuração
ad judicia?
O  cliente  deve  escolher  um  advogado  com  experiência  em
processos ético-profissionais, que compreenda as normas da OAB
e que transmita confiança e segurança.

10.  Qual  é  a  responsabilidade  do  advogado  que  recebe  a
procuração ad judicia?
O  advogado  que  recebe  a  procuração  ad  judicia  tem  a
responsabilidade  de  agir  de  acordo  com  os  interesses  do



cliente, mantendo a ética profissional, respeitando o sigilo e
informando o cliente sobre o andamento do processo.


